
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRA(;:ÁO DO CEARÁ - CRA-CE 

ILUSTRISSÍMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÁO PERMANENTE 

DE LICITA<;ÁO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE/CE, Sra. 

IVINA KAGILA BEZERRA DE ALMEIDA. 

Licitacáo: Tomada de Precos nº 2022072841TPADM/2022. 

ASSUNTO: INOBSERV ÁNCIA A OBRIGATORIEDADE DE EXIGIR DOS 

DE COMPROVACÁO E CRA-CE NO 
1' 

REGISTRO 
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REGULARIDADE DAS E .. PRE AS LICITANTES E DE SEU RESPONSÁVEL 

LICITANTES 
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TÉCNICO., 
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O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA-CE, 

Autarquía Pública Federal criada pela Lei nº 4.769/65, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 

g9�529:2:is1000I�7�, �com enderece situado a Rua Dona Leopoldina, 935, Centro, 

Forthieza-CE, neste · ato· representada por sua assessora jurídica, Luana Evangelista 

Lopes, OAB1CE-nº 40.540, · enderece eletrónico: juridico@craceara.org.br, vem, mui 

respeitosamente, apontar irregularidade no ato da Pregoeira Oficial, IVINA KAGILA 

BEZERRA DE ALMEIDA, responsável pelo certame da Prefeitura Municipal de 

Pentecoste/CE, Tomada de Preces nº 2022072841 TPADM/2022. 

1-DO ATO COMBATIDO: 

¡;•: 
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Conforme o Edital, foi agendado para o dia 02 de setembro de 2022, as 

09h00min, a abertura das propostas a Licitacáo - Tomada de Preces nº 

2022072841TPADM/2022. 

A licitacáo tem como objeto: CONTRA T A<;ÁO DE ASSESSORIA E 

CONSULTO RIA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE LICITA<;ÓES E 

CONTRATOS PÚBLICOS EM ÁMBITO ADMINISTRATIVO PARA ATUAR 

NAS DIVERSAS FASES DOS PROCEDIMENTOS DE COMPRAS E 

CONTRATA<;ÓES JUNTO ÁS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE. 

Dentre as atividades descritas no edital, delimitam o interesse de agir do 

Conselho Regional de Administracáo do Ceará (CRA-CE), por serem atividades que 
1 ' .-.; ;· )·: > , ! 

tém como esséncia a Administracso, portanto, as empresas que, em sua esséncia, 

realizam atividades nos campos da 4�inistra9ao Geral, isto envolve etapas que, 

somente, poderáo ser e�r<tidas 'por p;�fi�onais/empre��,devidamente qualificados e 
;/, 

habilitados para \�,.Ji1i!tv-0lvimen.to destas atividades, tais como: planeiamento, 
i(_,:, \?• A 

eU1boracao e/ou '1WfjljJrWao. :.:"•de i : e�pectativas, diaenósticos, execucao, 

levantamento ·das necessas �a-insd@lo;.retrut�mento, selecao, treinamento e 

o gerenciatnento do pessoal envolvido, conforme se vislumbra nos itens constantes 

das obrigacñes contratuais previstas no Edital e em seus anexos. 

O objetivo principal, portanto, é dar execucáo aos novos processos 

administrativos, que se entende como um conjunto das várias atividades interligadas e 

interdependentes, que irá aprimorar a execucáo dos métodos de trabalho dessa 

Instituicáo, agilizando sobremaneira a execucáo das atividades de forma padronizada, 

resultando em um melhoramento do controle e gerenciamento de possíveis problemas 

que venham a surgir. 

' O conjunto das acñes apresentadas, acima, resulta em eficiencia da 
• t 1 . 1 • � •• 'í � � • ' 

gestáo administrativa e maior alcance de resultados positivos, bem como, a utilizacáo 
� � ; ' 1\, • 4 ' t ' .; 

correta dos subsídios para o aperfeicoamento dos procedimentos administrativos e 

controle interno da Instituicáo gerida, nao necessitando a licitacáo delimitar a 
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exclusividade ao profissional do Direito, devendo haver a imediata correcáo para 

incluir os profissionais de Administracáo. 

2- DO CONTEÚDO ILEGAL DO ATO: 

Em análise ao Edital ora combalido, constatamos que este nao apresenta 

exigencia de prova de qualificacáo técnica, por parte dos licitantes, composta por 

Certidáo de Registro e Regularidade, de pessoa jurídica inscrita, no CRA-CE, da mesma 

forma, que nao se exige a apresentacáo de Atestado de Capacidade Técnica. 

Imperioso se observar, o item 4.2.5 que trata de "QUALIFICA<;ÁO 

TÉCNICA", onde nao possui �t 1�iigencia legal de comprovacáo pela empresa 

participante, do Registro junto ao Órgác.profissional Competente, no caso o Conselho 

Regional de Administrado.do, Cea/&:,�; tBA-CE, 'Blém· de comprovacáo de aptidáo 
-�'•"••• ,.. ...... -, ..., ... ., • ' �,,-=.- �_,.,., -�,-- . ,.,«,,,,,t¾.:»�,A 

para o desempenhé 4":ttividadif pertinente e coinpatível emcaracterísticas, quantidades 
: ,,:: _t ,'-..�',' , 

e prazos com o obj�:;Qa licitacáo, a qual deveria ser atendida por atestado( s) 

fomecido(s) por pessoa(s).�a(s),de direito público ouprivado, averbados por este 

· Em suma, as empresas participantes deveriam também poder apresentar a 
,, 
Certidáo de Registro e Regularidade, vigente, <leste CRA-CE, como também, a do seu 

profissional Responsável Técnico e, ainda, a comprovacáo de experiencia na área, 

confirmada pelos Atestados de Capacidade Técnica averbados perante o Regional, já 

que nao se trata matéria de exclusividade do profissional de Direito. 

3-DO EQUÍVOCO DO EDITAL, E DA INADEQUACÁO DOS DISPOSITIVOS Á 

.. , .. . 1,. LEGISLACÁO QUE REGULAM A ESPÉCIE 
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Ademais, é de se admoestar que a Administracáo Pública nao se pode 

distancia da legalidade, em sua atividade cotidiana de contratacñes de servicos por meio 

de licitacóes públicas, sendo em todos os níveis de govemo, para a habilitacáo em 

certame de contratacáo de empresas prestadores de servicos que envolvam consultoría, 

assessoria, gestáo de processos e de pessoas garantindo urna maior eficiencia e 

qualidade operacional é, portanto, imprescindível a devida inscricáo destas licitantes nos 

competentes Conselhos Regionais de Administracáo, sendo esta urna necessidade 

imposta pelos dispositivos legais vigentes, onde além da Lei nº 4.769/65 e Decreto nº 

61.934/67, existe deliberacáo do CF A nº 122/2002, como ainda, imposicáo expressa no 

Artigo 30 da Lei 8.666/93. 

O Edital ao ignorar o requisito impositivo da obrigatoriedade de registro, no 

CRA-CE, bem como onde deveri,f ser -averbades os seus Atestados de Capacidade 

Técnica; acabou por laborar ,em·equíV0ce que .vá.i de encentro ás regras constantes do 
, � :>:-: A 

ordenamento jurídico pátrio,1t 41ue, 'l'�o ü At1�::97.,. íae .. � da Coustítulcño 

Federal, foi P�euai.no;D..O�U. de 22/Ó¡/1993 a Lei n.º8.666, de 21 de junho de 

l993, que instituitÍi. pará.licita9oes e contratos da Administraciio Pública, diz a 

lei dos certames, In verbis: 

t, 

Art. 30. A documentacáo relativa a qualificacáo técnica limitar- 
se-á a: 
I - registro ou inscri,;io na entidade profissional 
competente; 
II - comprovacáo de aptidáo para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitacáo, e indicacáo das instalacñes e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realizacño do objeto da Iicitacáo, bem como da 
qualificacáo de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
( ... ) 
§ 1 º A comprovacáo de aptidáo referida no inciso II do "caput" 
<leste artigo, no caso das licitacñes pertinentes a obras e 
servicos, será feita por atestados fomecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigencias a: (Redacáo dada pela Lci nº 8.883, de 
08/06/94) 
I - capacitacáo técnico-profissional: comprovacáo do licitante 
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro 
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devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execucáo de obra 
ou servico de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor 
significativo do objeto da Iicitacáo, vedadas as exigencias de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; (Redacáo dada pela 
Leí nº 8.883, de 08/06/94) 

É imperioso salientar, para que reste demonstrada a inadequacáo editalícia, 

a cltacáo do dispositivo que coloca as tarefas objeto do contrato sob a égide 

daquelas acambarcadas pela competencia do CRA-CE. Assim. é que ganha relevo:! 

LEI 4.769 de 1965, que díspñe sobre o exercício da profissio de Administrador, e 

dá outras providencias, diz no art. 2º, in verbis: 

Art. 2º A atividade profissional de Administrador será 
':�o�p\:�sio Jjbffl'a). ou nao, mediante: <1> -� . . 

,'..•' 1H , . «, : , 

, \-e�qos, anil.�>o/ ;jp,terpretai;:ao, planej amento, 
�rde� �1QPPtro.f� ·dlíl§ trabalhos nos campos 

�. , c<:Stno¡' .. inistr � :i ecao de pessoal, 
'fuétodos, ór9imentós acáo de material, 

. • .financeira, ·:adnfilll11.1,1,�fª mercadológica, 
de producáó, �)a��'ik iñdustriais, bem como 
,; em que essts ·�� Uesdobrem ou aos quais 

s. (grifo nósso). ·. ¡ 

Destarte, a competencia é determinada pela Lei Federal 4. 769/65; ad 

argumentandum, a regulamentacáo de desta Lei criadora, deixa extreme de dúvidas a 
•• • •I (' 

matéria, com a confirmacáo do conteúdo da norma acima colacionada, é o que se extrai 

do texto do REGULAMENTO DA LEI Nº 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965, que 

diz, in verbis: 

.. Art. 3º - A atividade profissional do Administrador, como 
profissáo, liberal ou nao, compreende: a) elaboracáo de 
pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens e laudos, em 
que se exija a aplicacáo de conhecimentos inerentes as técnicas 
de organizacáo; 
b) pesquisas, estudos, análises, interpretacáo, planejamento, 
implantacáo, coordenacáo e controle dos trabalhos nos campos 
de adrninistracáo geral, como administracáo e selecáo de 
pessoal, organizacáo, análise, métodos e programas de 
trabalho, orcamento, administracáo de material e financeira, 
( ... ) 
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d) o exercício de funcóes de chefia ou direcáo, intermediária ou 
superior assessoramento e consultoria em órgáos, ou seus 
compartimentos, da Administracáo pública ou de entidades 
privadas, cujas atribuicñes envolvam principalmente, a 
aplicacáo de conhecimentos inerentes as técnicas de 
administracáo; 
Parágrafo único - A aplicacáo dos disposto nas alíneas "c", "d" 
e "e" nao prejudicará a situacáo dos atuais ocupantes de cargos, 
funcóes e empregos, inclusive de direcáo, chefia, 
assessoramento e consultoria no Servico Público e nas 
entidades privadas, enguanto os exercerem. 

Podemos ratificar, tal obrigatoriedade do registro das empresas licitantes 

nas Autarquias de Fiscalizacño Profissional, também, ao apresentar a Lei 6839/80 e 

urna jurisprudencia do TRF-2, abaixo: 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS Á EXECU<;ÁO 
t$CAL�11froLb EXECUTIVO FUNDADO EM MULTA 
. ,.. . T,Ai'REGISTR(fNO;CONSELHO REGIONAL 

. . ffl:A<;A.Ol' DO .ESTADO DO RIO DE 
.. CRA/RJ., EMPRESA DE P ARTICIPA<;ÓES. 

' ' socIAtf¡ A.TIVl:t>ADES TÍPICAS DE 
ADMI OR. .,. . REGISTRO' l • JUNTO AO 
CONSELHO ::ltEGIONAL :DE· AOMINISTRA<;AO DO 
ÍÚO DE JANEffl.O. NECESSIDADE. LEIS 6.839/80 E 
4�'769/(;$; �l .-?-d(tregisb'o de empresa no respectivo conselho 
profíssioaal é definido em razáo da atividade básica 
desenvolvida pelo estabelecimento ou da natureza do servico 
que presta a terceiros. Nesse sentido, o teor do artigo lo da Lei 
nº 6.839/80, que dispñe: "Art. lo. O registro de empresas e a 
anotacáo dos profissionais habilitados, delas encarregados, 
seráo obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalizacáo do exercício das diversas profissñes em razáo da 
atividade básica ou em relacáo áquela pela qual prestem 
servicos a terceiros." 11 - Confrontados o objeto social da 
empresa-autora, especificamente, algumas das atividades nele 
elencadas, com o preceituado 2o da Lei nº 4. 769/65 - que 
dispóe sobre o exercício da profissáo de Técnico de 
Administracáo, atualmente Administrador - e 1 o da Lei nº 
6.839/80 - que trata do registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissóes -, tem-se por típico de 
administrador o fundamental objetivo da referida sociedade e, 
em conseqüéncia, obrigatório o seu registro no Conselho de 
Administracáo. III - O que importa para a obrigatoriedade do 
registro no conselho é o conjunto das atividades elencadas no 
contrato social, sendo indiferente o fato de urna ou algumas 
delas nao estarem sendo desenvolvidas no momento, pois urna 
vez que constam do objeto social a empresa pode exercé-las a 
qualquer tempo. IV -Apela9ao provida. (TRF-2 - AC: 141207 
RJ 97.02.19251-0, Relator: Desembargador Federal 

!I 
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ANTONIO CRUZ NETTO, Data de Julgamento: 
28/08/2006, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de 
Publícaeño: DJU - Data:12/09/2006 - Página:156) 

A matéria em análise já foi apreciada na esfera da Justica Federal, nos 

autos do processo nº 0800710-51.2020.4.05.8102, se reconheceu a obrigatoriedade de 

registro no CRA-CE para as empresas concorrentes em licitacñes cujo objeto seja 

prestacáo de servicos em assessoria e consultoria junto ao Setor de Licitacñes, veja: 

3. Dispositivo 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para 
determinar a suspensáo dos termos do edital referente ao 
Pregáo Eletrónico nº 02/2020-SEAD/2020 do Município de 
Juazeiro do Norte/CE e de todos os atos subsequentes 
praticados com base no referido edital. 

.{:);Q«;fC'R;111PPJP�1Q qa prt:se,nfF. decisáo importará na imposicáo 
de ffltilta dtárlífli<f montante de R$ 10. 000,00 ( dez mil reais). 

A Uci�ao tem como objeto: PRESTA<;ÁO DE SERVI<;OS 
; ,.;, :i,B é�(): :ADMlffl:SUlA'IWO ÉM 'CONSULTORIA AOS 

: ¡._ .; 1 
AGE�$ fÚBLICOS _NP,.QUE .. CONC�RNE AOS ATOS 

. INERENTES DAS ATIVIDADES' ADMINISTRATIVAS DO 
.. ,: ·:Cl�ETOR Q� _ LJCITA<;OES, JW'{f,O DAS DIVERSAS 

'SECRETARIA MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE. 
, : 1 - � <, 1_ '. � ', L ,, _< ; d , . . ,.,.. ,., , 

PROCESSO Nº: 0800710-51.2020.4.05.8102 - MANDADO 
DESEGURAN-CA CfVEL . 

IMPETRANTE: CONSELHO 
ADMINISTRACAO 

REGIONAL DE 

ADVOGADO: Luana Evangelista Lopes 

IMPETRADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO e outro 

16ª V ARA FEDERAL - CE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

A matéria também já foi objeto de apreciacáo pelo Tribunal Regional 

Federal da S3 Regiáo -TRF5, pela 1ª Turma, vejamos: 

ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL. MANDADO DE 
SEGURAN<;A. LICITA<;ÁO. CONTRATA<;ÁO DE 
SERVI<;::O DE GESTA.O APLICADA Á ÁREA PÚBLICA. 
ENQUADRAMENTO NA ATIVIDADE DE TÉCNICO DE 
ADMINISTRA<;ÁO. CONSELHO DE FISCALIZA<;ÁO 
PROFISSIONAL. QUALIFICA<;ÁO TÉCNICA. ART. 30, I, 
DA LEI Nº 8.666/93. NÁO PROVIMENTO. l. Remessa 
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oficial manejada em face de sentenca que concedeu a 
seguranca requestada pelo Conselho Regional de 
Administracáo - CRA/CE, para determinar a autoridade 
impetrada (Secretária de Educacáo e Desporto Escolar de 
Russas/CE/ Presidente da Comissáo de Licitacáo) que observe 
a regra do art. 30, I, da Lei nº 8.666/93, "para fazer constar no 
item 4.2.2 do edital (Qualificacáo Técnica), no procedimento 
de licitacáo, modalidade Tomada de Preces nº TP- 
0105012017-SEMEDE, a previsáo de comprovacáo da aptidáo 
através de atestado, certidáo ou declaracáo de capacidade 
técnica pelo CRA, consoante o art. 1° e 15 da Lei nº 4.769/ 65". 
2. O art. 30 da Lei nº 8.666/93 define os requisitos para a 
habilitacáo técnica dos licitantes, prevendo, no rol da 
documentacáo relativa a qualificacáo técnica, o "registro ou 
inscricáo na entidade profissional competente". 3. O art. 1º da 
Lei nº 6.839/80 estabelece que "o registro de empresas e a 
anotacáo dos profissionais legalmente habilitados, delas 
encarregados, seráo obrigatórios nas entidades competentes 
para a fiscalizacáo do exercício das diversas profissñes, em 
razáo da atividade básica ou em relacáo áquela pela qual 
prestem servicos a terceiros". Atento a isso, o STJ vem 
póiÍffi.atido q_� 11� critério ies,:aI de obrigatoriedade de registro 
ri<fCo�lho:pro:tlssional é' determinado pela atividade básica 
da en\pi'esa oú·pet4 natmeza·dbs ��os prestados" (REsp Nº 
i.6·· · Ret,,· Ministró ·,1,HERMAN BENJAMIN 
SEG .,,,, ::: TIJRM(�w:;utgádo ' :�n( 28/03/2017, DJ; 
18/04/201 . , 4. No caso, a ltc� éltl questáo tem, por 
��jeto, a, ,rcdñ�ll;tac,:íio ��� ,setyi��f t�cnicos profissionais 
especialº · · realiz&' levmitáttiénto e planejamento do 
�isté�l'·•Ó1·. ,. al: de· '.:��o de responsabilidade da 
Secretaria de ruht�íio e' ·· rto Escolar deste Município". 

',,,.' • �,,' ,·, 1 < '>¡ ',l' Os é>bjétivos' a' serem ale dos com a contratacáo foram 
assim especificados no edital: "Prestar servíees de Assessoria 
e consultoria técnicas especializadas para monitoramento e 
desenvolvimento da educaeñe, através de levantamentos 
estatísticos, estudos e pesquisas visando, prioritariamente, o 

aprimoramento da qualidade e a expansáo da educacáo básica 
pública municipal, por empresa que disponha, entre seus 
colaboradores, profissional com mais de 10 (dez) anos de 
experiencia em gestáo pública e pós-graduacáo stricto sensu na 
área, comprovados por currículo vitae na Plataforma Lattes, 
envolvendo o diagnóstico, o planejamento, o monitoramento e 
articulacáo de projetos, tais como aqueles financiados pelo 
FNDE e FUNDEB, no ámbito do Sistema Municipal de 
Educacáo, inclusive para acompanhamento e justificativa, no 
ámbito do Poder Legislativo Municipal". A justificativa para a 
contratacáo é a necessidade de definicáo de um planejamento 
estratégico do sistema, a partir de alguns pontos, como 
avaliacáo de sustentabilidade financeira, estudo para 
otimizacáo da ocupacáo e uso dos espacos da rede fisica, 
apresentacáo de proposta de revisáo salarial dos professores, 
apresentacáo de diretrizes para o processo de matrículas. nas 
escolas, entre outros. 5. Segundo o art. 2° da Lei nº 4. 769/65, a 
atividade profissional de Técnico de Administracáo será 
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exercida, mediante várias acóes, como: a) pareceres, relatórios, 
planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, 
chefia intermediária, direcáo superior; e b) pesquisas, estudos, 
análise, interpretacáo, planejamento, implantacáo, coordenacáo 
e controle dos trabalhos nos campos da administracáo, como 
administracáo e selecáo de pessoal, organizacáo e métodos, 
orcamentos, administracáo de material, administracáo 
financeira, relacóes públicas, administracáo mercadológica, 
administracáo de producáo, relacóes industriais, bem como 
outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam 
conexos. 6. Cotejando a descríeáo constante do edital com o 
rol de atividades da Lei nº 4.769/ 65, depreende-se que o 
impetrado pretende contratar servíeo de gestáo 
empresarial aplicada a área pública, procedendo, assim, a 
pretensáo do Conselho impetrante de que se exija, no edital 
do certame em questáo, acomprovaeáo de qualiñcaeáo 
técnica, através de documentaeáo por ele expedida, 
mormente porque, nos termos do art. 15 da Lei nº 4.769/65, 
"seráo obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as 
empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem, 

-�oh. .qu�q�er Í,Q�a, atividades do Técnico de Administracáo, 
. eiá&S' ttos' tennos ·d'esta1 Lei". 7. Remessa oficial nao 

. . . '�:ttOCÉSSO� ó8000751820174058101, APELREEX 
. Y'R�iame Necessárló ;:.. ' DESEMBARGADOR 

ÉÜCf'W�ERLEY fiE �IQUEIRA FILHO, 1 º 
Oi\MENTd;'i 14/o9/2()1'8;' PUBLICA<;ÁO: ) 

,,.,i ,, , :L • 

Acerca do. tema o TRF -: Tribu.nitl �egional Federal da 5ª Regíáo já 
' '1 , V 

",· 

decidiu que: 

ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL. MANDADO DE 
SEGURAN<;A. LICITA<;ÁO. 
CONTRATA<;ÁO DE SERVI<;O DE GESTA.O APLICADA 
Á ÁREA PÚBLICA. 
ENQUADRAMENTO NA ATIVIDADE DE TÉCNICO DE 
ADMINISTRA<;ÁO. CONSELHO 
DE FISCALIZA<;ÁO PROFISSIONAL. QUALIFICA<;ÁO 
TÉCNICA. ART. 30, I, DA LEI Nº 
8.666/93. NÁO PROVIMENTO. l. Remessa oficial manejada 
em face de sentenca que 
concedeu a seguranca requestada pelo Conselho Regional de 
Administracáo - CRA/CE, 
para determinar a autoridade impetrada (Secretária de 
Educacáo e Desporto Escolar de 
Russas/CE/ Presidente da Comissáo de Licitacáo) que observe 
a regra do art. 30, I, da Lei 
nº 8.666/93, "para fazer constar no item 4.2.2 do edita! 
(Qualificacáo Técnica), noprocedimento de licitacáo, 
modalidade Tomada de Precos nº TP-0105012017-SEMEDE, 
a previsáo de comprevaeáe da aptidáo através de atestado, 
certidiio ou deelaraeño de capacidade técnica pelo CRA, 
consoante o art. 1° e 15 da Lei nº 4.769/ 65". 2. O art. 30 da 
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Lei nº 8.666/93 define os requisitos para a habílitaeáo 
técnica dos licitantes, prevendo, no rol da documentaeáo 
relativa a quahñcaeáo técnica, o "registro ou inscri�ao na 
entidade profissional competente". 3. O art. 1° da Lei nº 
6.839/80 estabelece que "o registro de empresas e a 
anota�ao dos profissionais legalmente habilitados, delas 
encarregados, serio obrigatórios nas entidades competentes 
para a ñscalízaeáo do exercício das diversas profissóes, em 
razáo da atividade básica ou em relaeño áquela pela qual 
prestem servíeos a terceiros". Atento a isso, o ST J vem 
pontuando que "o critério legal de obrigatoriedade de 
registro no Conselho profissional é determinado pela atividade 
básica da empresa ou pela natureza dos servicos prestados" 
(REsp Nº 1.655.430/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
18/04/2017). 4. No caso, a licitacáo em questáo tem, por 
objeto, a "contratacáo de servicos técnicos profissionais 
especializados para realizar levantamento e planejamento do 
sistema municipal de educacáo de responsabilidade da 
Secretaria de Educacáo e Desporto Escolar deste Município". 
Os objetivos a.serem alcancados com a contratacáo foram 

'itsshrl especlflc:áalss no edital:'"J.>restar servíeos de Assessoria 
f ;�sultorüa técnicas espkíwiadas para monitoramento e 
4eseií:v · 'litó· da educa�, ··através de Ievantamentos 
�t :·::,,:,. ,,, . �clot�f.l;:�11�salS_viJ��o, prioritariamente, o 
aprim��to da. �u.¡&t�de e, �··etp�síio da educaeñn 
básica pobl\ca muníeípal, poi' �lilpfelll qn·e disponha, entre 
Áeus colabotildotes, profissionál �nf'ttíil'i� de 10 (dez) anos de ��tié�(}fá'��:$é�o pú���a,' e �.*ghiduac;;ao stricto sensu na 
!rea; "cómprciváoqs 'pof ctltr'iéul(f',vltae na Plataforma Lattes, 
é�tiivep&o':f�Jis,n.ósti�;.'Ó'J?bili.éjamento, o monitoramento e 
attictllaQao' de"Projetos, tais como aqueles financiados pelo 
FNDE e FUNDEB, no ámbito do Sistema Municipal de 
Educacáo, inclusive para acompanhamento e justificativa, no 
ámbito do Poder Legislativo Municipal". A justificativa 
para a contrataeño é a necessidade de defini�íio de um 
planejamento estratégico do s istema, a partir de alguns 
pontos, como avalíaeño de sustentabilidade financeira, 
estudo para otímízaeño da ocupaeño e uso dos espaeos da 
rede física, apresentacáe de proposta de revíséo salarial dos 
professores, apresentacáo de diretrizes para o processo de 
matrículas nas escolas, entre outros. 5. Segundo o art. 2º da Lei 
nº 4.769/65, a atividade profissional de Técnico de 
Administracáo será exercida, mediante várias acñes, como: a) 
pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, 
assessoria em geral, chefia intermediária, direcáo superior; e b) 
pesquisas, estudos, análise, interpretacáo, planejamento, 
implantacáo, coordenacáo e controle dos trabalhos nos campos 
da administracáo, como administracáo e selecáo de 
pessoal, organizacño e métodos, orcamentos, administracáo de 
material, administracáo financeira, relacñes públicas, 
administracáo mercadológica, administracáo de producáo, 
relacóes industriais, bem como outros campos em que esses se 
desdobrem ou aos quais sejam conexos. 6. Cotejando a 
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descricáo constante do edital com o rol de atividades da Leí nº 
4. 769/ 65, depreende-se que o impetrado pretende contratar 
servico de gestáo empresarial aplicada a área pública, 
procedendo, assim, a pretensáo do Conselho impetrante de que 
se exija, no edita! do certarne em questáo, a comprovacáo de 
qualificacáo técnica, através de documentacáo por ele 
expedida, mormente porque, nos termos do art. 15 da Leí nº 
4.769/65, "seráo obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as 
empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem, sob 
qualquer forma, atividades do Técnico de Adminístracáo, 
enunciadas nos termos desta Lei". 7. Remessa oficial nao 
provida. (PROCESSO: 0800075782 0174058101, APELREEX 
- Apelacáo / Reexame Necessário - , DESEMBARGADOR 
FEDERAL ÉLIO W ANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 1° 
Turma, füLGAMENTO: 14/09/2018, PUBLICA(;ÁO: ). 
(Grifos Nossos) 

Ao EDITAt; .41� 
vi�é-���l.;,��iµ1�tra',!�_·J?4blica 

no certame, foi dado 
� .... , <.-<,·,,· ., ,, �t·,. 

pleno conhecimento público; donde se extrai que, das pessoas jurídicas que se 

apresentario para o certame nao serio cobradas documentaeño relativa do CRA 

CE, ao contrário do que determina o ordenamento jurídico. 

Ademais, se efetivamente nao forem apresentadas pelas empresas 

comprovaeáo de registro no CRACE, poderá haver danos irreparáveis a 
a4,ministra�ao pública que contratou servlcos sem a resguarda de um profissional 

da área da Admlnístracáo, na fun�io de Responsável Técnico. 

Destarte, podem ser concluídos os danos irreparáveis, a competencia 

estabelecida pela legislacáo, que deve ser preservada; a seguranca jurídica; a 
administracáo pública e a sociedade em geral. 
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Desta forma, cumpre determinar, para a pronta correcáo do Edital, a 

inclusao do CRA-CE, no quesito "QUALIFICA<;ÁO TÉCNICA" como entidade 

profissional competente a averbacao dos atestados apresentados pelas empresas 

participantes, referentes ao obieto dessa Tomada de Precos. 

5-DO PEDIDO 

Assim, é esta para requerer digne-se Vossa Senhoria, revendo o próprio 

ato, julgar procedente as razñes acima colacionadas, e reformá-lo, incluindo o 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRA<;ÁO DO CEARÁ (CRA-CE) como 

Órgáo onde deverao as empresas participantes do certame, efetuarem seu registro 

cadastral, por exercerem atividades privativas desta categoría profissional, além de 

terem seus respectivos Atestados de Capacidade Técnica, averbados por este CRA-CE. 
,H - " 

, ' '. --·' 
.. ... . . Portanto, requer, ero nao sendo de imediato reformado o ato, que 

i I f : • .t' '{, 2 ' ,, ,: : ' :{ ' , ',, ,, > : • , , .·: • 

suspenda o certame para qÜe._nio hajá\impugna�oes judic.iais.que atrapalhem o bom 
. • ... '. ·" •::·: ;,: .. ; . ·:;'..:•J.:. • . >: ; : • :', .. : . 

�ndamento da Adrninistra9io: 15o··contrário7 nada maís nas restará senáo a tomada das 

medidas cabíveis ¡r:;.ingresso naesfera jadioml para resguardar os interesses desta 
, ·,,; ¡ 

público que se define na 

4<>s seus regis_t;ra99s, exercendo, assim, o nosso múnus 
<;:•·'!f: _•,,� '.;t','.l1--,.,,, .'.-.::,��:, 

· o d.;i, profissJo p9 administrador e na garantía da boa, 

correta e legal prestacáo desses servicos a sociedade em geral. 

Sem mais, para o momento, renovamos nossos votos da mais elevada e 

estima consideracáo de estirpe. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Fortaleza/CE 09 de agosto de 2022. 

Luana Evangelista Lopes 
OAB/CE nº 40.540 

Assessora .Jurídica do CRA-CE 
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